
DIREITO
PREVIDENCIÁRIO

Miguel Horvath Júnior

edição
12a

Direito_Previdenciario - 12ª ed.indd   3 14/08/2020   15:36



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
Angélica Ilacqua CRB-8/7057

Horvath, Miguel
 Direito previdenciário / Miguel Horvath. – 12. ed. – São Paulo : Rideel, 
2020.

 ISBN 978-65-5738-065-9

 1. Direito previdenciário – Brasil I. Título

  CDD 344.8102
20-2704 CDU 34:368.4(81)

Índice para catálogo sistemático:
1. Brasil : Direito previdenciário

© Copyright – Todos os direitos reservados à

Av. Casa Verde, 455 – Casa Verde
CEP 02519-000 – São Paulo – SP

e-mail: sac@rideel.com.br
www.editorarideel.com.br

Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, por qualquer meio ou processo, especialmente 
grá�co, fotográ�co, fonográ�co, videográ�co, internet. Essas proibições aplicam-se também 

às características de editoração da obra. A violação dos direitos autorais é punível como crime 
(art. 184 e parágrafos, do Código Penal), com pena de prisão e multa, conjuntamente com busca 

e apreensão e indenizações diversas (artigos 102, 103, parágrafo único, 104, 105, 106 e 107, 
incisos I, II e III, da Lei no 9.610, de 19/02/1998, Lei dos Direitos Autorais).

1 3 5 7 9 8 6 4 2
0 8 2 0

Expediente

 Fundador Italo Amadio (in memoriam)
 Diretora Editorial Katia Amadio
 Editoras Janaína Batista 
  Mayara Ramos
 Editora Assistente Mônica Ibiapino
	 Projeto	Gráfico	 Sergio	A.	Pereira
 Diagramação Sheila Fahl/Projeto e Imagem

Direito_Previdenciario - 12ª ed.indd   4 14/08/2020   15:36



IX

APRESENTAÇÃO DA OBRA

É com imensa satisfação que apresento a 12a edição da obra Direito Previden-
ciário. Este trabalho é resultado da pesquisa desenvolvida ao longo da jornada ma-
gisterial (a 1a edição foi denominada Lições de Direito Previdenciário) iniciada em 
fevereiro de 1997.

Combina a utilização do rigor técnico exigido com uma linguagem simples e 
acessível aos estudiosos da graduação até a pós-graduação. Denomina-se simples-
mente Direito Previdenciário para se contrapor à ideia de manual. É fonte de informa-
ções aos estudiosos, aplicadores e amantes do Direito Previdenciário.

A obra aborda a evolução da proteção social sob as perspectivas mundial e 
brasileira, fontes da seguridade social, interpretação das leis de proteção social, 
princípios constitucionais e doutrinários, conceito de seguridade social enquanto 
direito fundamental social (analisando o conceito de previdência social, assistência 
social e saúde), autonomia científica do Direito Previdenciário e sua relação com as 
demais relações jurídicas, regimes previdenciários (regime geral, regimes próprios 
e regime de previdência complementar), estudo dos conceitos basilares do direito 
previdenciário como o de beneficiários (segurados e dependentes), carência, aqui-
sição, manutenção e perda da qualidade de segurado, carência, período básico de 
cálculo (PBC), renda mensal inicial (RMI) que sofreu profunda alteração decorrente 
da EC no 103/2019, além do estudo de todas as prestações previdenciárias à luz da 
teoria da norma jurídica, decadência e prescrição das prestações previdenciárias e 
das contribuições sociais. Traz um estudo dos benefícios previdenciários e aciden-
tários extintos, além do acidente de trabalho, inclusive com estudo das ações regres-
sivas, custeio da seguridade social abordando a natureza jurídica das contribuições, 
classificação constitucional de tributos, financiamento da seguridade social (formas 
direta e indireta), imunidade em relação às contribuições previdenciárias, estudo da 
relação jurídica de custeio e deveres instrumentais, crimes previdenciários, contri-
buições sociais em espécie, prova de inexistência de débito, além do estudo proces-
sual do processo administrativo de benefícios e custeio e da parte processual judicial 
(competência previdenciária, classificação das ações previdenciárias, prévio reque-
rimento administrativo, requisitos da petição inicial, custas e honorários advocatí-
cios, microssistema processual do Juizado Especial Federal, execução das decisões 
judiciais, ações revisionais, execução das contribuições previdenciárias na Justiça 
do Trabalho, mandado de segurança).

Assim, apresento a presente obra à comunidade jurídica e de beneficiários da 
Previdência Social, disponibilizando-a como instrumento de informações valiosas 
àqueles que buscam aprofundar as discussões acerca da proteção social, em espe-
cial do Direito Previdenciário.

O autor
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XI

PREFÁCIO

Em diversos textos que tenho escrito a respeito do tema de que se ocupa este 
livro, deixo assinalado que estamos diante de um direito em formação, que o dia a dia 
vai conformando e cujo aperfeiçoamento, segundo regras inicialmente fixadas pelo 
quadro normativo, dar-se-á ao longo de etapas sucessivas da vida dos trabalhadores.

Em consequência, a legislação mutante que dá suporte aos direitos de seguri-
dade social também se vê modificada com excessiva frequência.

Lamentavelmente, o Brasil até agora não ratificou a Convenção no 157, apro-
vada pela Conferência Internacional do Trabalho em 1982, cujo artigo 7 cuida do sis-
tema de conservação de direitos em curso de aquisição, inclusive considerando que, 
no tempo, podem variar quanto à natureza e o período os regimes previdenciários a 
que se submeterá o trabalhador.

O estudioso do Direito Previdenciário sofre quase as mesmas agruras que o 
beneficiário quando empreende qualquer estudo sobre a nossa disciplina. Nunca 
se sabe se aquele estudo servirá de futuro, mormente com as modificações radicais 
que certos conceitos, figuras e formas apresentam ao longo do tempo.

Deveríamos defender sempre, nós que fomos chamados a jurar a Constituição 
e que a indicamos aos nossos alunos como estrela polar no trabalho de interpretação, 
que quaisquer alterações no estatuto de proteção deveriam se cingir àqueles que se 
filiassem a partir daí, sendo vedada – por incompatível com a natureza mesma dos 
direitos em curso de aquisição – a retroatividade de normas restritivas de direitos.

As reformas previdenciárias partem do pressuposto segundo o qual o sistema 
de seguridade social brasileiro é gerador de insuficiências financeiras sempre cres-
centes e que o único corretivo possível para esse mal é a brutal redução de despesas 
com os planos de proteção social.

Esse pressuposto jamais foi demonstrado, embora pareça intuitivo que certos 
vetores foram modificados e que, mais dia, menos dia, revisões e correções de rumo 
haveriam de ser implementadas, desde que demonstrada a respectiva necessidade 
com a objetividade dos dados estatísticos, com a frieza das fórmulas atuariais e com 
o acervo da experiência.

A reforma que acaba de ser promulgada não foge à regra. Nada ficou demons-
trado; tudo restou presumido. A sociedade ficou convencida a respeito da iminente 
debacle do sistema de proteção social e não apenas aceitou, mas também aplaudiu 
as modificações que, mais uma vez, não primam pela isonomia.

Este livro não necessita de apresentação. Já é sobejamente conhecido do leitor 
especializado que vem prestigiando as sucessivas edições que, sempre com rigor 
técnico, proficiência acadêmica e intensa militância profissional nessas lides, o au-
tor tem lançado.

A estrutura teórica do trabalho obedece a padrões tracejados por Pereira Leite 
(1977) e Feijó Coimbra (1980) que, pioneiramente, esquematizaram o estudo das 
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categorias elementares do Direito Previdenciário segundo os contornos das normas 
e das relações jurídicas que são a essência do objeto jurídico.

Mantido esse rigor teórico, a exposição das relações estruturais que têm por 
objeto as prestações e o custeio se desdobra com naturalidade, também por estar 
baseada nas diretrizes constitucionais estruturadas em princípios desde a Lei Mag-
na de 1988.

Como escrevi em apresentação à edição anterior, o rigor técnico é compatível 
com a singeleza da exposição, mormente porque em parte se destina ao alunado que 
se inicia nessa especialidade. Disso tampouco descura o autor.

Miguel Horvath Júnior é – sem favor algum – uma das mais expressivas figu-
ras do universo previdenciário.

Presença constante e marcante em cursos, concursos, congressos e conferên-
cias, mantém sua lida em duas frentes que se complementam: a docência da disci-
plina tanto nos cursos de graduação como de pós-graduação e o exercício funcional 
como procurador federal no setor especializado da Previdência Social.

Dono de uma produção bastante qualificada e intensamente citada, é player 
necessário nos debates que a reforma previdenciária suscita e cuja repercussão na 
legislação e no futuro do Estado do Bem-Estar brasileiro mal começa a ser avaliada.

Faço questão de lembrar que a tarefa principal do Direito Previdenciá-
rio exige “o cuidado e a responsabilidade pelo homem... com o homem con-
creto, histórico”, como leciona São João Paulo II, na Centesimus Annus.

Este livro será, sem dúvida, mais uma semente que se lança no solo 
fértil da justiça social, fim constitucional da seguridade social.

São Paulo, fevereiro de 2020, no XXV aniversário do Mestrado em Di-
reito Previdenciário da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Wagner Balera
Professor titular da Faculdade de Direito da  

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
Decano da Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social
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SOBRE O AUTOR

Amazonense que mora em São Paulo desde dezembro de 1988. Graduado 
em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo (turma de 1992). 
Professor de Direito Previdenciário na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
desde 2000. Vinculado ao Programa de Pós-graduação stricto sensu (mestrado e dou-
torado), atuando nas seguintes linhas de pesquisa: A seguridade social na sociedade 
de risco e o papel do professor de direito na universidade.

Ao longo de sua trajetória, atuou como estagiário em escritório privado, de 
empresas multinacionais, exercendo o cargo de escrevente no Tribunal de Justiça 
de São Paulo, tendo atuando na Comarca de Santo André (SP), oficial de justiça do 
Tribunal de Justiça (TJ-SP), oficial federal (TRF da 3a Região) e, desde 7 de junho de 
1994, como integrante da advocacia pública, cargo atualmente denominado de pro-
curador federal vinculado à Advocacia Geral da União (AGU).

Iniciou a vida acadêmica em 1996, quando ingressou no mestrado de Direito 
Previdenciário da PUC-SP, vindo a obter o título de mestre em Direito Previdenciário. 
Foi o primeiro a obter tal título no programa com a defesa da dissertação com o título 
Previdência social em face da globalização em 1999. Banca de defesa foi composta 
dos seguintes professores: Wagner Balera (Orientador), Annibal Fernandes e Antô-
nio José da Costa.

Em 2001, iniciou o doutorado pela PUC-SP, tendo defendido, em 2003, a tese 
com o título O salário-maternidade no direito brasileiro. Banca de defesa foi integrada 
pelos seguintes professores: Wagner Balera (orientador), Pedro Paulo Teixeira Ma-
nus, Regina Célia Martinez, Domingos Sávio Zainaghi e Erica Paula Barcha Correa (O 
salário-maternidade no direito brasileiro. 2003. Tese (Doutorado em Direito) – Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo.

Sua atividade magisterial iniciou-se na Universidade Cruzeiro do Sul (Unicsul) 
com a missão de estruturar o programa da matéria de Direito Previdenciário e mi-
nistrá-lo à sua primeira turma. Passou pela Universidade do Grande ABC (UNIABC), 
Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU), Universidade de Santo Amaro (Unisa), 
Instituto Municipal de Ensino Superior (Imes – São Caetano do Sul) e Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo.

No desenvolvimento da sua carreira acadêmica, tem 32 orientações concluí-
das como orientador no Programa de mestrado da PUC-SP, cinco orientações con-
cluídas como orientador no Programa de doutorado da PUC-SP e 63 orientações 
concluídas entre trabalhos de conclusão de cursos (TCC) e monografias de especia-
lização.

Constam cadastrados em seu curriculum lattes 63 artigos completos publica-
dos em periódicos e 57 livros e/ou capítulos de livro, entre eles o Direito Previdenciá-
rio, que chega a 2020 à 12a edição.
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É membro do corpo editorial dos seguintes periódicos:
– Revista Síntese Direito Previdenciário
– Revista Previdência Ibero-americana – ANASPS
– Anuário do Iape – Instituto dos Advogados Previdenciários
– Juris Plenum Trabalhista e Previdenciária
– Lex – Revista do Direito Brasileiro
Revisor de periódico
– Revista Discurso Jurídico
– Revista de Direito (Viçosa)
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O direito previdenciário é fruto da Revolução Industrial e do desenvol-
vimento da sociedade humana, principalmente em decorrência dos inúme-
ros acidentes de trabalho que dizimavam os trabalhadores. Esse ramo do 
direito visa à cobertura dos “riscos sociais, tomada a expressão no seu senti-
do comum de acontecimento incertus an et incertus quando, que acarrete uma 
situação de impossibilidade de autossustento ou da família”. Santoro Pas-
sarelli (1998) afirma que a previdência social não pretende ter uma função 
indenizatória, mas uma função de alívio da necessidade social, fornecendo 
ao trabalhador não as prestações equivalentes àquelas que ele tinha antes 
do evento, mas somente as correspondentes a um mínimo vital. A necessi-
dade vem avaliada objetivamente com respeito, dentro de certos limites, às 
retribuições e, portanto, ao teor da vida do trabalhador como necessidade 
socialmente relevante.

Desde as mais remotas épocas, a proteção contra determinados even-
tos preocupou a humanidade. O homem sempre esteve exposto à indigência, 
que pode ser compreendida como a exposição humana a sofrimentos e a 
privações. A indigência sempre foi uma ameaça à segurança e à paz social e 
suas causas podem ser individuais (ócio, delinquência, imprudência etc.) ou 
sociais (doença, acidente, incapacidade para o trabalho, desemprego etc.).

O receio do porvir sempre frequentou os temores humanos. A noção 
de proteção contra riscos sempre se fez presente na História. Esse cuidado 
correlaciona-se com o próprio instinto de sobrevivência humano. A visão de 
proteção como fruto da natureza humana denota um traço individual e/ou 
familiar na proteção. Porém, por vezes, as circunstâncias internas e externas 
individuais e da coletividade não permitiam a realização de cumulação de 
recursos para serem utilizados em períodos de necessidade. Daí a importân-
cia das técnicas coletivas de proteção social.

Para combater a indigência, foram desenvolvidos inúmeros modelos 
de proteção individual e social, a saber: beneficência, assistência pública, so-
corro mútuo, seguro social1 e seguridade social.

A beneficência está relacionada ao modelo de proteção social no qual 
a atividade a ser desenvolvida funda-se e tem motivação no amor (caritas) 

1 O seguro social é uma consequência, fruto da doutrina intervencionista do Estado, o Estado de 
bem-estar social que, sem admitir a coletivização dos meios de produção, exige dos governos ação 
enérgica, visando ao atingimento de estados avançados de civilização e de uma vida cômoda e 
decorosa.
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ao próximo; já a filantropia não caracterizava direito ou dever, posto que se 
baseava em valores morais ou religiosos (amar a Deus e ao próximo como a 
si mesmo). Como parte integrante dessa técnica de proteção aos desvalidos, 
a Igreja criava hospedagens anexas aos templos, onde auxiliava os órfãos, 
anciãos, inválidos e doentes.

A assistência realizada pelos indivíduos (assistência privada) é um fim 
de toda a coletividade. Vislumbra-se nítida diferenciação com a filantropia, 
posto que, na assistência, o motivo não é puramente altruísta, mas, sim, de 
profilaxia social.

O socorro mútuo se exterioriza com a formação das sociedades mútuas. 
Na Grécia, registra-se a existência de associações de mútua ajuda, conheci-
das como éranoi. Essas associações exigiam contribuições regulares de seus 
associados e tinham como finalidade a concessão de empréstimos sem juros 
aos participantes que se encontravam diante de situações de necessidade.

Em Roma, existiram as associações denominadas collegia ou sodalitia, 
destacando-se, entre elas, os collegia tenuiorum, que, mediante contribuições 
de seus associados, tinham por escopo assegurar sepultura e as despesas 
dos funerais dos sócios. Criavam, entre seus membros, uma solidariedade 
de interesses e necessidades.

Na Idade Média, na Germânia, encontramos as associações chamadas 
de guilras, que tinham como finalidade conceder assistência a seus associa-
dos em caso de doença e prover as despesas funerais de seus membros.

O seguro social surge em decorrência da Revolução Industrial, que cria 
a figura do trabalhador assalariado que necessita de proteção contra aciden-
te do trabalho, doença, invalidez e morte. Técnica de proteção social que ori-
ginariamente previa proteção apenas e tão somente aos trabalhadores (ex-
cluindo os não trabalhadores da proteção).

A seguridade social é a proteção que a sociedade proporciona a seus 
membros mediante uma série de políticas públicas contra as privações eco-
nômicas e sociais – que de outra forma derivariam no desaparecimento ou 
em forte redução de sua subsistência, como consequência de doença, ma-
ternidade, acidente do trabalho ou doença profissional, desemprego, invali-
dez, idade avançada e morte – e também a proteção de assistência médica e 
de ajuda às famílias com filhos (Convenção da Organização Internacional do 
Trabalho [OIT] no 102/1952 – Normas Mínimas de Seguridade Social).
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Antes de enunciarmos as principais linhas evolutivas da previdência, 
recordemos lição de Bertrand Russel destacada por Celso Barroso Leite:

a previdência é a mais importante de todas as causas que tornam a vida humana 

diferente da dos animais [...]. A inteligência, como o exemplifica a história humana, 

tem duas formas principais: previsão e técnica.2

Assim, no dizer do Professor Celso Barroso Leite:

quando um homem primitivo, nas brumas da pré-história, guardou um naco de car-

ne para o dia seguinte depois de saciar a fome, aí estava nascendo a previdência. 

Não a previdência social, mas não é menos verdadeiro que dela para previdên-

cia social foi apenas uma questão de técnica – a segunda forma de inteligência. 

Cabe destacar que a previdência nasce como técnica do seguro privado e depois 

socializa-se.3

Até o século XVII, essa proteção era feita pela família, por vizinhos, por 
instituições religiosas, pelo município, pelos companheiros de trabalho, por 
meio de associações profissionais, pelos proprietários da terra ou pelas cor-
porações de ofício. Com a percepção de que as técnicas coletivas individuais 
de proteção eram insuficientes – na medida em que os mais necessitados 
(frágeis sob o ponto de vista econômico) ficavam fora da proteção, bem como 
em face de a proteção assegurar apenas e tão somente os riscos sociais bási-
cos – passou-se a prospectar um conceito de proteção social sob a égide do 
Estado.

Somente no final do século XIX, com a segunda onda da Revolução In-
dustrial, é que as nações começaram a desenvolver a proteção aos trabalha-
dores, que, paulatinamente, foi sendo estendida aos demais integrantes da 
sociedade.

Há inúmeras perspectivas a partir das quais se pode abordar a ques-
tão acerca do fundamento do seguro social. As perspectivas adotadas para o 
desenvolvimento do tema foram a ideia geral de precaução, a noção de bem 
comum e a doutrina social da Igreja.

2 RUSSEL, Bertrand apud LEITE, Celso Barroso, 1983. p. 16.
3 LEITE, Celso Barroso. Um século de previdência social: balanço e perspectivas no Brasil e no mundo. 

Rio de Janeiro: Zahar, 1983. p. 16.
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1.1 A IDEIA DE PRECAUÇÃO
A Revolução Agrícola é um marco decisivo na evolução histórica da 

humanidade. Como aponta Yuval Noah Harari,4 três importantes revoluções 
definiram o curso da história do homem: a Cognitiva deu início à história, há 
cerca de 70 mil anos; a Agrícola a acelerou, por volta de 12 mil anos atrás; a 
Científica, que começou há 500 anos, ainda está em progressão e pode até 
colocar um fim na história. Até a implementação da Revolução Agrícola, os 
homens viviam em regime de nomadismo, ainda que com algum tempera-
mento, em muitos casos. Como descreve o professor de Harvard, Geoffrey 
Blainey:

Não raro, as pessoas desse mundo nômade devem ter vivido uma grande incerteza. 
Estavam à mercê das estações climáticas, pois não armazenavam grãos, nozes ou 
outros alimentos com os quais pudessem enfrentar a fase inicial de um período de 
carestia. Em sua maioria, os abrigos eram frágeis. Em algumas regiões, viviam lado 
a lado com tigres, leões, ursos, panteras, elefantes e outros animais de grande força 
e ferocidade. Deviam ansiar por segurança e consolação.5

Feijó Coimbra assinala que

Durante muitos milênios o homem da pré-história vagou em bandos errantes, 
mantendo-se da caça, da pesca e da coleta de frutos. Foi relativamente recente sua 
fixação ao solo, pelo abandono da economia de coleta, substituída pela utilização 
ordenada dos produtos da atividade agrícola e pastoril. Em determinada época, há 
menos de dez mil anos, os grupos humanos passaram a selecionar, cultivando-as, 
certas espécies vegetais, e a cativar e criar alguns animais. Ao pastoreio, apre-
sentado [...] como um estágio intermediário entre a economia de coleta e a vida 
sedentária, o homem foi, progressivamente, acrescentando o trato de culturas per-
manentes, que o levou ao abandono do nomadismo. [...] Foi assim que, nos últimos 
tempos do Neolítico, puderam formar-se grandes comunidades nos locais mais 
adequados ao seu desenvolvimento, pela evolução dos aldeamentos [...], sedes 
[...] de aglutinação de esforços para a realização de empreendimentos de utilidade 
geral, como a irrigação.6

4 HARARI, Yuval Noah. Sapiens: uma breve história da humanidade. Trad. de Janaína Marcoantonio. 
28. ed. Porto Alegre: L&PM, 2017. p. 11.

5 BLAINEY, Geoffrey. Uma breve história do mundo. 2. ed. São Paulo: Fundamento Educacional, 2010. 
p. 13.

6 COIMBRA, Feijó. O trabalhador rural e a previdência social. Rio de Janeiro: José Konfino, 1968. p. 5-6. 
No mesmo trecho, em nota de rodapé, o autor cita a lição de Joaquim Pimenta: “É a agricultura, 
com a charrúa, combinada com a pecuária, que permitiu, nas comunidades estratificadas da mais 
alta antiguidade, concentrar a população em cidades nos centros mais importantes da vida comum”. 
Blainey, por sua vez, destaca que “a capacidade de um distrito de alimentar as pessoas passava a ser 
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No mesmo sentido, Harari descreve que o homo sapiens se espalhou ini-
cialmente coletando plantas silvestres e caçando animais selvagens. Com a 
Revolução Agrícola, passou “a dedicar quase todo seu tempo e esforço a ma-
nipular a vida de algumas espécies de plantas e animais”. Consistiu, como 
consequência, em uma revolução também quanto à maneira como as pes-
soas viviam, já que elas vieram a abandonar “a vida espartana, perigosa e 
muitas vezes parca dos caçadores-coletores, estabelecendo-se em uma re-
gião para aproveitar a vida farta e agradável dos agricultores”.7

Não podemos deixar de considerar que a organização e a divisão do 
trabalho, que surgem ainda na sociedade primitiva, aumentam enormemen-
te a produtividade humana.8 A partir do momento em que o homem é capaz 
de direcionar a produção dos alimentos que consome, o passo seguinte é 
tentar estabelecer um controle no tempo.

Como observa Harari:

Os caçadores-coletores normalmente não perdiam muito tempo pensando no mês 
ou no verão seguinte. [...] na economia de subsistência da caça e coleta, havia um 
limite óbvio a tal planejamento de longo prazo. [...] Não fazia sentido se preocupar 
com coisas que eles não podiam controlar. A Revolução Agrícola tornou o futuro 
muito mais importante do que havia sido até então. Os agricultores sempre pre-
cisam ter o futuro em mente e trabalhar em função dele. A economia agrícola se 
baseava em um ciclo sazonal de produção, compreendendo longos meses de culti-
vo seguidos de breves períodos de colheita. [...] A preocupação com o futuro tinha 
origem [...] também na incerteza fundamental da agricultura. Uma vez que a maio-
ria dos vilarejos vivia do cultivo de uma variedade limitada de plantas e animais 
domesticados, eles estavam à mercê de secas, inundações e pestes. Os camponeses 
eram obrigados a produzir mais do que consumiam para que pudessem acumular 

multiplicado por três, seis ou talvez até mais vezes, com o uso mais eficiente do solo e das pastagens, 
dos minerais e da pesca: um conjunto de conquistas que estava além das habilidades dos povos nô-
mades. A população do mundo, até então reduzida, aumentou drasticamente” (op. cit., p. 35). Como 
bem detecta Harari, “a agricultura permitiu que as populações aumentassem de maneira tão rápida 
e radical que nenhuma sociedade agrícola complexa poderia se sustentar novamente se voltasse a se 
dedicar à caça e à coleta” (op. cit., p. 107).

7 HARARI, Yuval Noah. Sapiens: uma breve história da humanidade. Trad. de Janaína Marcoantonio. 
28. ed. Porto Alegre: L&PM, 2017. p. 87.

8 Marx, em outra perspectiva, destaca que “somente depois de a humanidade ter superado pelo traba-
lho suas primitivas condições de animalidade, depois, portanto, de seu próprio trabalho já estar so-
cializado num certo grau, é que surgem as condições para que o mais-trabalho de um transforme-se 
em condição de existência do outro. [...] A relação capitalista, de resto, nasce num terreno econômico 
que é o produto de um longo processo de desenvolvimento. A produtividade preexistente do traba-
lho, que lhe serve de fundamento, não é uma dádiva da natureza, mas o resultado de uma história 
que compreende milhares de séculos” (MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política, Livro I: o 
processo de produção do capital. Trad. de Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013. p. 580-581).
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reservas. [...] Em consequência, desde o advento da agricultura as preocupações 
com o futuro se tornaram atores importantes no teatro da mente humana. [...] Os 
camponeses se preocupavam com o futuro [...] também porque podiam fazer algo 
a respeito. Podiam limpar outro campo, cavar outro canal de irrigação, diversificar 
os tipos de cultivo.9

Com efeito, o homem difere dos animais, com os quais compartilha ne-
cessidades fisiológicas, na medida em que é capaz de interferir na natureza 
para escapar de seus ciclos repetitivos e buscar se prevenir quanto a seus 
eventos cataclísmicos ocasionais. É certo que muitos animais têm como há-
bito, instintivo, o de guardar alimentos para as temporadas mais difíceis do 
ano. Não obstante, nenhum animal, exceto o homem, tem a perspectiva de 
plantar (e cultivar) para depois colher, de domesticar e destinar outro animal 
à engorda para dele posteriormente se alimentar, enfim, de construir as ba-
ses de sua segurança alimentar.10

Podemos afirmar, com suficiente convicção, que a partir da dita “revo-
lução agrícola” o homem passa a se ocupar com a questão da precaução, a 
colocar os olhos no futuro e tentar controlá-lo, na medida do possível. Passa, 
assim, a adotar medidas antecipatórias que permitam a ele se desvencilhar 
de riscos (inclusive, com o uso de cálculos primitivos) ou, quando isso se 
mostrar inviável, ao menos minorar os danos.

No início, os riscos eram impostos essencialmente pela natureza (em 
maior parte, associados a aspectos climáticos), eventualmente com ligeira 
coparticipação do próprio ser humano, mas eles vão se diversificando com 
o passar do tempo – à medida que aumenta também o contributo humano 
em criá-los ou potencializá-los –, o que ganha enorme fôlego a partir da era 
industrial.

Ademais, em dado momento histórico, o homem passa a enxergar a 
possibilidade de socializar os riscos – ou melhor, suas consequências finan-
ceiras. Passa, então, a criar redes sociais de proteção que permitam suavizar 
as sequelas – por reparação ou atenuação – geradas individualmente àquele 
atingido pelo sinistro, por meio da diluição, entre os membros do agrupa-

9 HARARI, Yuval Noah. Sapiens: uma breve história da humanidade. Trad. de Janaína Marcoantonio. 
28. ed. Porto Alegre: L&PM, 2017. p. 109-110.

10 Nesse sentido, Blainey assinala que “o futuro estava com os novos fazendeiros e pastores de reba-
nhos; ter acesso ao celeiro em tempos de fome era possuir um patrimônio que nenhuma outra tribo 
na era nômade poderia possuir. Durante a seca, o vilarejo que tivesse um bom estoque de grãos e um 
rebanho de ovelhas ou cabras poderia sobreviver por mais tempo” (BLAINEY, Geoffrey. Uma breve 
história do mundo. 2. ed. São Paulo: Fundamento Educacional, 2010. p. 32)
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